
 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2025 

 

Aos 05 dias do mês de fevereiro do ano de 2025, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE TANGARA – 

ÓRGÃO GERENCIADOR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

82.827.999/0001-01, com sede na Avenida Irmãos Picolli, 267, nesta cidade de Tangara/SC, neste ato 

representado  pelo  Prefeito  Municipal,  resolvem  registrar  o(s)  preço(s)  da  empresa: 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº  03.392.348/0001-60, com sede na Rua Linha São Roque, s/n Interior, Chapecó - SC, devidamente 

representado Cristian Paulo Kehl Balbinot, inscrito no CPF sob o nº  xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada 

simplesmente de FORNECEDOR para fornecimento do objeto descrito abaixo, em conformidade com o 

processo de licitação nº 48/2024 na modalidade Pregão Eletrônico nº 7/2024 – Secretaria Municipal de Saúde 

– Registro de Preços, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1 – A presente ata de registro de preços tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS 

RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, conforme segue: 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND    QTDE VALOR UNT VALOR TOTAL 

 

 

01 

 

COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 

DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS A, B E 

E 

 

 

 

KG 

 

 

2.400,00 

 

 

R$ 8,50 

 

 

R$ 20.400,00 

 

1.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Estudo Técnico Preliminar; 

c) O Edital da Licitação; 

d) A Proposta do contratado; 

e) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA 2ª - DO PREÇO 

2.1 – Os produtos objeto da presente Ata de Registro de Preços, serão adquiridos pelo preço total de 

R$ 20.400,00  (vinte mil e quatrocentos) reais. 

CLÁUSULA 3ª - CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE 

3.1 - Para fins de atendimento ao objeto do certame, as classificações adotadas para os Resíduos de Serviços 

de Saúde são as definidas pela Resolução CONAMA nº 358/05 e pela RDC ANVISA nº 306/04, cujo teor 

define: 

 

GRUPO A 

Resíduos com a presença de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco de infeção. 

É subdivido em: 

 
A1 

• Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os 

hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais 

utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas, resíduos de laboratórios de manipulação 



 

 

genética. 

 

• Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos, com suspeita ou certeza de contaminação biológica 

por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou 

causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão 

seja desconhecido. 

• Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má 

conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta. 

• Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes 

do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

A2 

• Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de 

experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais 

suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação 

que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 

 

A3 

• Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 

500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham 

valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou familiares. 

A4 

• Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 

• Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e 

de pesquisa, entre outros similares. 

• Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de 

pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem 

relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se 

torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita 

de contaminação com príons. 

• Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia 

plástica que gere este tipo de resíduo. 

• Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenham sangue ou líquidos 

corpóreos na forma livre. 

• Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de 

estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica. 

• Carcaças, peças anatômicas vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos 

de experimentação com inoculação de microrganismos. 

• Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. A5 • Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, 

materiais perfuro cortantes ou escarifantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou 

animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons. 

 
GRUPO B 

Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde publica ou ao meio ambiente, 

dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade: 

• Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; 

digitálicos; imunomoduIadores; antirretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias 

e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos 

controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações. 

• Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para 

laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes. 

• Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 

• Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. 

• Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, 

corrosivos, inflamáveis e reativos). 



 

 

 
GRUPO E 

Materiais perfuro cortantes ou escarifantes, tais como: Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, 

brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; 

lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta 

sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 

 
CLÁUSULA 4ª - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1 - A unidade referência da prestação de serviços será por KG, divididos por grupos de RSS. 

 

4.2 - Mensalmente a empresa contratada deverá emitir relatório técnico do lixo processado assim como a 

quantidade em LT que foram tratados e lixo comum que foi enviado ao aterro sanitário, bem como a 

comprovação de quitação pelo serviço de disposição final de ambos resíduos. 

 

4.3 - No ato da coleta a empresa deverá emitir Ficha de Coleta, assinada pelo motorista da empresa contratada 

e do fiscal da unidade geradora, informando a quantidade por tipo de resíduo, o dia e horário da realização do 

serviço. 

 

4.4 - A CONTRATADA deverá promover um gerenciamento pleno e correto dos Resíduos de Serviços de 

Saúde, de acordo com as normas vigentes, que são fatores fundamentais para neutralizar riscos à saúde da 

população e ao meio ambiente. O gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde possui etapas de acordo 

com as especificações abaixo: 

4.4.1 - Manejo Interno: É de responsabilidade da CONTRATANTE, através das suas unidades, o correto 

trabalho de segregação, acondicionamento, identificação, transporte interno, armazenamento temporário e 

armazenamento externo, de forma a permitir a redução dos resíduos infectantes gerados. As principais etapas 

do manejo interno são: 

a) Segregação: Consiste na separação dos resíduos no momento e local de sua geração, de acordo com 

as características físicas, químicas e biológicas, a sua espécie e seu estado físico. 

b) Acondicionamento: Consiste no ato de embalar corretamente os resíduos segregados, de acordo com 

as suas características, em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes à punctura, ruptura e 

vazamentos. A capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração 

diária de cada tipo de resíduo. 

c) Identificação: Conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e 

recipientes, fornecendo informações ao correto manejo dos Resíduos de Serviços de Saúde. Os 

recipientes de coleta interna, assim como os locais de armazenamento onde são colocados os RSS, 

devem ser identificados em local de fácil visualização, de forma indelével, utilizando símbolos, cores 

e frases, além de outras exigências relacionadas à identificação de conteúdo e aos riscos específicos 

de cada grupo de resíduos. 

d) Coleta e Transporte Interno: Consistem no traslado dos resíduos dos pontos de geração até o local 

destinado ao armazenamento temporário ou armazenamento externo, com a finalidade de 

disponibilização para a coleta. 

e) Armazenamento Temporário: Consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos, em 

local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do estabelecimento, otimizando 

o traslado entre os pontos geradores e o ponto destinado à apresentação para coleta externa. 

f) Armazenamento Externo: Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até a realização da coleta 

externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores. 

4.4.2 - Coleta e Transporte Externo: A coleta e transporte externos consistem na remoção dos Resíduos de 

Serviços Saúde do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou destinação final, 

pela utilização de técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos 

trabalhadores, da população e do meio ambiente. No armazenamento externo não é permitida 



 

 

a manutenção de sacos de resíduos fora dos recipientes ali estacionados, daí a necessidade da disponibilidade 

de container ou bombonas pela empresa contratada sem ônus para a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA 5ª - TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 

5.1- Tratamento: A escolha do método de tratamento dever ser compatível com a natureza do resíduo a ser 

tratado, objetivando a sua desinfecção e/ou neutralização, podendo ser utilizados processos manuais, 

mecânicos, físicos, químicos ou biológicos que alterem as características dos resíduos, objetivando a 

minimização do risco à saúde da população, a preservação da qualidade do meio ambiente, a segurança e a 

saúde do trabalhador. Os sistemas para tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde devem ser objeto de 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA nº 358 de 29/04/2005 e a RDC nº 306, de 

2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e são passíveis de fiscalização e de controle 

pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente. A metodologia de desinfecção utilizada para tratamento 

dos Resíduos de Serviços de Saúde deverá atingir o nível III de inativação bacteriana, conforme tabela com os 

níveis de inativação da RDC nº 306/04, para torná-lo não perigoso e desta forma ter a sua disposição final 

juntamente com os resíduos domésticos e públicos. 

 

5.2 - O serviço de tratamento e destinação dos resíduos poderão ser terceirizados pela contratada desde que não 

gere custo algum ao Município. 

 

5.3 - Tipos de tratamento recomendados por grupo de resíduos, de acordo com a RDC nº 306/04 da ANVISA: 

5.3.1 - Grupo A 

Resíduos do grupo A1 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga 

microbiana compatível com nível III de inativação microbiana. 

Resíduos do grupo A2 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga 

microbiana compatível com nível III de inativação microbiana. 

Resíduos do grupo A3 que não tenham valor científico ou legal e que não tenham sido conduzidos pelo paciente 

ou por seus familiares - devem ser encaminhados para sepultamento ou tratamento. Se forem encaminhados 

para o sistema de tratamento, devem ser acondicionados em sacos vermelhos com a inscrição “peças 

anatômicas”. O órgão ambiental competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal pode aprovar outros 

processos alternativos de destinação. 

Resíduos do grupo A4 - não necessitam de tratamento. Estes resíduos podem ser dispostos, sem tratamento 

prévio, em local devidamente licenciado para disposição final de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS. 

Resíduos do grupo A5 - devem ser submetidos à incineração. 

 

5.3.2 - Grupo B 

Resíduos químicos do grupo B, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou 

reciclagem - devem ser submetidos a tratamento ou disposição final específicos. 

Excretas de pacientes tratados com quimioterápicos antineoplásicos - podem ser eliminadas no esgoto, desde 

que haja tratamento de esgotos na região onde se encontra o serviço. Caso não exista tratamento de esgoto, 

devem ser submetidas a tratamento prévio no próprio estabelecimento, antes de liberados no meio ambiente. 

Resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos, sob controle especial (Portaria MS 344/98) - devem 

atender a legislação em vigor. 

Reveladores utilizados no diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a processo de neutralização, podendo 

ser lançados na rede de esgoto, desde que atendidas as diretrizes dos órgãos de meio ambiente e do responsável 

pelo serviço público de esgotamento sanitário. 

Lâmpadas fluorescentes - devem ser encaminhadas para reciclagem ou processo de tratamento. 

Resíduos químicos contendo Fixadores utilizados em diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a 

tratamento e processo de recuperação da prata. 

Metais pesados - devem ser submetidos a tratamento ou disposição final, de acordo com as orientações do órgão 

de meio ambiente. 

5.3.3 - Grupo E 



 

 

Os resíduos perfuro cortantes contaminados com agente biológico classe de risco 4, microrganismos com 

relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente, que se tornem 

epidemiologicamente importantes ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido, devem ser submetidos 

a tratamento, mediante processo físico ou outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de 

redução ou eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com nível III de inativação 

microbiana. Os resíduos perfuro cortantes contaminados com radionuclídeos devem ser submetidos ao mesmo 

tempo de decaimento do material que o contaminou. 

CLÁUSULA 6ª - REQUISITOS TÉCNICOS DO VEÍCULO DE TRANSPORTE DOS RSS, 

ARMAZENAMENTO E COLETA EXTERNA 

6.1 - A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser realizados de acordo com as 

normas NBR 12.810 e NBR 14652 da ABNT. No transporte dos RSS podem ser utilizados diferentes tipos de 

veículos, de pequeno até grande porte, dependendo das definições técnicas dos sistemas municipais. Geralmente 

para esses resíduos são utilizados dois tipos de carrocerias: montadas sobre chassi de veículos e do tipo furgão, 

ambas sem ou com baixa compactação, para evitar que os sacos se rompam. 

 

6.2 - Os sacos nunca devem ser retirados do suporte durante o transporte, também para evitar ruptura. 

 

6.3 - Em caso de acidente de pequenas proporções, a própria equipe encarregada da coleta externa deve retirar 

os resíduos do local atingido, efetuando a limpeza e desinfecção simultânea, mediante o uso dos EPIs e EPCs 

adequados. Em caso de acidente de grandes proporções, a empresa e/ou administração responsável pela 

execução da coleta externa deve notificar imediatamente os órgãos municipais e estaduais de controle ambiental 

e de saúde pública. 

6.4 - Ao final de cada turno de trabalho, o veículo coletor deve sofrer limpeza e desinfecção simultânea, 

mediante o uso de jato de água, preferencialmente quente e sob pressão. Esses veículos não podem ser lavados 

em postos de abastecimento comuns. O método de desinfecção do veículo deve ser alvo de avaliação por parte 

do órgão que licencia o veículo coletor. 

 

6.5 - Para a coleta de RSS do grupo B, resíduos químicos perigosos, o veículo deve atender aos seguintes 

requisitos: Observar o Decreto Federal nº 96.044, de 18 de Maio de 1988, e a Portaria Federal nº 204, de 20 de 

maio de 1997; portar documentos de inspeção e capacitação, em validade, atestando a sua adequação, emitidos 

pelo Instituto de Pesos e Medidas ou entidade por ele credenciada. 

6.6 - Os resíduos dos grupos A, B e E deverão ser encaminhados para o sistema de tratamento da Contratada 

e receber tratamento compatível com tipo de resíduos (esterilização ou incineração), conforme define a RDC 

ANVISA n°306/2004. 

6.7 - Ressalte-se que após o devido tratamento dos resíduos biológicos, os resíduos resultantes poderão ser 

transportados até o local de destinação final em veículo específico para resíduos comuns. COLETA E 

TRANSPORTE EXTERNO 

6.8 - A coleta dos resíduos dos grupos A (A1, A2, A3, A4 e A5), B e E deverá ser realizada quinzenalmente, a 

cada 15 (quinze) dias (ou em dias acordados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA), em horários 

acordados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

 

6.9 - As lâmpadas fluorescentes e eletrônicas serão recolhidas por unidade e acondicionadas em embalagens 

que evitem a sua quebra. 

6.10- O transporte dos Resíduos de Serviços de Saúde deverá ser realizado em veículos adequados para este 

tipo de serviço, conforme a NBR 7500 (Identificação para o Transporte terrestre, manuseio, movimentação e 

armazenamento de Produtos), NBR 9735 (Conjunto de Equipamentos para Emergências no Transporte 

Terrestre de Produtos Perigosos), NBR 12810 (Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde), NBR 

13221(Transporte terrestre de resíduos), NBR 14652 (Coletor transportador Rodoviário de Resíduos de 



 

 

Serviços de Saúde), Resolução n.º 420/04, da Agência Nacional de Transportes Terrestres, Norma Comlurb 42-

10- 01 (Credenciamento para Prestação de Serviços de Coleta e Remoção), Norma Comlurb 42- 60-01 

(Acondicionamento, Coleta e Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde) e suas atualizações. 

6.11 - O transporte dos resíduos dos grupos A (resíduo infectante) e E (perfuro cortante) deverá ser realizado 

por veículo/equipamento específico. A coleta de resíduos do grupo A e do grupo E deverá ser realizada por 

veículo sem sistema de compactação, aceitando-se os de baixa compactação. O transporte dos resíduos do grupo 

B (resíduo químico) deverá ser realizado por veículo/equipamento específico e atender as legislações e normas. 

 

CLÁUSULA 7ª - MÁQUINAS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

7.1 - A CONTRATADA deverá manter nas dependências dos locais indicados para prestação dos serviços os 

equipamentos, utensílios, bens duráveis e máquinas especificados, em estado de novo e em perfeitas condições 

de funcionamento, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações. 

 

7.2 - Os equipamentos referem-se ao mínimo necessário em 30 (trinta) dias para a realização dos serviços. 

Entretanto, qualquer outro equipamento ou máquina necessários e/ou acréscimos nos quantitativos deverá ser 

fornecido pela CONTRATADA e sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

7.3 – Todos os equipamentos e ferramentas à disposição do serviço deverão ser de boa qualidade e obedecerem 

à legislação e os padrões de qualidade. 

7.4 – Os equipamentos e ferramentas deverão ser substituídos, sem ônus para a SESA, sempre que necessário, 

seja por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, ou por extravio, ficando a 

CONTRATADA responsável pela guarda de seus equipamentos e de suas ferramentas de trabalho. 

7.5 - Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. Sendo 

estes ditos essenciais à integridade física do trabalhador, não sendo permitida sua ausência na execução dos 

serviços, sob pena da CONTRATADA sofrer as sanções aplicáveis; 

 

7.6 - Os EPI’s deverão ser efetivamente utilizados, quando de situações que necessitem de sua utilização, 

ficando a CONTRATADA responsável pela orientação da correta utilização dos equipamentos e o Fiscal do 

Contrato de cobrar a utilização adequada e o fornecimento dos mesmos; 

7.7 - Todo e qualquer empregado que se recuse a utilizar os EPI’s nos serviços objeto deste Termo de 

Referência, nas condições do item anterior, deverá ser substituído no prazo de 24h (vinte e quatro horas), sendo 

considerada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigosa. 

7.8 - O quantitativo de EPI’s a serem utilizados deverá ser determinado pela CONTRATADA, tomando-se 

como base o número de empregados necessários à perfeita execução dos serviços, a produtividade de referência 

e a vida útil do equipamento envolvido; 

7.9 - Os EPI’s deverão ser substituídos, sem ônus para a SESA, sempre que necessário, seja por desgaste natural 

ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, ou por extravio, ficando a CONTRATADA responsável 

pela guarda dos mesmos. 

 

7.10 - A CONTRATADA deverá manter os profissionais obrigatoriamente uniformizados de forma condizente 

com o serviço a executar, contendo identificação da empresa e identificado mediante uso permanente de crachá, 

com foto, função e nomes visíveis, a ser confeccionado pela própria CONTRATADA. 

7.11- A CONTRATADA deverá fornecer até 5 (cinco) dias antes do início da execução e, posteriormente a 

cada 6 (seis) meses, considerando a data inicial do contrato, 2 (dois) conjunto de uniforme para cada 

profissional, semestralmente. 



 

 

7.12 - A CONTRATADA poderá apresentar o modelo de seu uniforme para aceitação da SESA, de acordo com 

a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria. 

7.13- Os uniformes completos deverão ser fornecidos pela empresa CONTRATADA aos funcionários na 

presença do Fiscal do Contrato, no início da prestação dos serviços, ou seja, no início do contrato. Substituídos 

por novos, a cada 06 (seis) meses, devido ao desgaste provocado pelo uso constante, conforme quantidades 

mínimas exigidas na legislação em vigor, apresentado o respectivo recibo de entrega na Secretaria de Saúde. 

 

7.14 - O custo com uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos profissionais, assim como não 

poderá ser exigida a devolução do uniforme usado quando proceder à entrega dos novos, só no fim do contrato. 

 

7.15 - As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, durável e que não 

desbote nem amasse facilmente. 

7.16 - Os uniformes, de todas as categorias, deverão conter o emblema da CONTRATADA, de forma visível, 

preferencialmente bordado/estampado, na própria camisa. 

 

7.17 - A CONTRATADA deverá orientar o profissional quanto à responsabilidade pelo zelo e conservação do 

uniforme. 

CLÁUSULA 8ª - LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

ORDEM ESTABELECIMENTO E ENDEREÇO 

01 POSTO DE SAUDE BELA VISTA, Rua Henrique Martelli SN – Bairro: Bela Vista. 

02 SECRETARIA DE SAUDE, Rua Maria de Lourdes Picolli Pizani 105, Bairro Centro. 

03 UNIDADE DE SAUDE FREI ROGERIO, Rua Beijamin Constante 22, Bairro Frei Rogério. 

 

CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 - A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços nas datas reservadas pela CONTRATANTE, 

obedecendo todas as cláusulas e condições pactuadas neste contrato. 

 

9.2 - Os resíduos de serviço de saúde deverão ser acondicionados em carros coletores de polietileno de alta 

densidade (PEAD) DE 120, 240, 400 ou mais litros, com tampa e rodas revestida em material em impeçam 

ruídos, válvula de dreno no fundo (somente para os recipientes com mais de 400 litros), cantos e arestas 

arredondadas, devidamente identificados. 

9.3 - Apresentar mensalmente comprovante de quitação da Taxa de Resíduos de Serviços de Saúde, cobrada 

pela empresa operadora do aterro, para disposição final dos RSS. 

9.4 - Manter o seu empregado uniformizado, obrigatoriamente com uso de EPI que a atividade requer 

(uniforme, luva, gorro, óculos, avental máscara, bota conforme NBR 12.810 da ABNT), devidamente 

identificado por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à boa ordem e 

as normas disciplinares da CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público. 

 

9.5 - Ser responsável pelos danos e desaparecimento de bens materiais e avarias causadas por seus empregados 

à CONTRATANTE, desde que fique comprovada a responsabilidade, não excluindo essa Responsabilidade à 

fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

9.6 - Prestar os serviços objeto desta licitação, conforme frequência e os horários fixados pela 

CONTRATANTE. 



 

 

9.7 - Não deixar em hipótese nenhuma faltar material ou insumos necessários à realização dos serviços, bem 

como substituir imediatamente equipamentos que por ventura apresentem defeitos. 

9.8 - Deverá ainda, dar plena e fiel execução ao presente Termo de Referência e contrato, respeitada as 

cláusulas nele estabelecidas e seus anexos, bem como as estipuladas em sua Proposta que não o contrariem, 

observadas, ainda, as obrigações prescritas em Lei, decretos e normas, aplicáveis à espécie, ou pertinentes ao 

objeto deste Contrato. 

 

9.9 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no objeto deste Contrato, que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total global do Contrato, podendo a 

supressão ser superior a este limite, por acordo entre as partes. 

 

9.10 - A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a relação contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas. 

9.11 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, quanto à execução 

dos serviços contratados. 

 

9.12 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por 

seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

 

9.13 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causará CONTRATANTE ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

9.14 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação para execução exigida neste certame, inclusive com desenvolvimento 

de plano de capacitação continuada para seus funcionários, com observação do PCMSO - PROGRAMA DE 

CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL e cópias das carteiras de vacinação dos funcionários 

para que seja comprovado o recebimento dos esquemas vacinais contra Hepatite B e Tétano; 

 

9.15 - Indicar por escrito e antes do início das atividades - preposto, aceito pelo Contratante, durante o período 

de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que necessário, indicando-se o seu 

nome, telefone, e-mail e endereço, a quem o fiscal do contrato deverá se reportar para resolução de pendências. 

9.16 - Destinar material e equipamentos adequados e em número suficiente ao desenvolvimento das atividades. 

 

9.17 - Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao 

meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

ou, na sua ausência, às normas e critérios internacionalmente aceitos. 

 

9.18 - Os resíduos de serviços de saúde devem ser separados de acordo com as características físicas, químicas, 

biológicas e classificação e acondicionados em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes a ruptura e 

vazamentos, contendo identificação do conteúdo. 

9.19 - Fornecer, em regime de comodato, as bombonas ou os containers necessários para realização do serviço 

contratado. 

 

9.20 – O serviço de tratamento ou de destinação final dos lixos contaminados podem ser terceirizados pela 

CONTRATADA desde que não gere nenhuma cobrança adicional ao Município. 



 

 

9.21- A empresa CONTRATADA ficara responsável pela emissão da MRT do Município. 

CLÁUSULA 10ª - DO RECEBIMENTO 

10.1 - O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será realizado da 

seguinte forma: 

 

10.1.1 - Provisoriamente: 

a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico, em se tratando de obras e serviços. 

 

b) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade do material com as exigências contratuais, em se tratando de compras. 

 

10.1.2 - Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do atendimento às 

especificações do Edital, bem como a consequente aceitação, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em 

se tratando de obras e serviços. 

 

10.2 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

10.3 - No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio de servidor designado, 

reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se 

estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a empresa vencedora a 

promover a devida substituição. 

 

10.3.1 - No caso de considerada insatisfatória as condições dos produtos/serviços recebidos provisoriamente, 

será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo os produtos serem 

recolhidos e substituídos e os serviços refeitos. 

10.4 - Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se no 

direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, 

não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado o 

fornecimento de materiais de má qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código 

de Defesa do Consumidor. 

10.5 - A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada do objeto entregue, 

quando na ocasião da fiscalização, for constatado que se encontra com defeito, diferente da solicitação ou em 

desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem 

prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, a contar da data efetiva do pedido. 

 

10.5.1 - O fornecimento de materiais de forma inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão 

recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 

 

10.6 - O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de 

qualidade ou técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, 

verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes. 

10.7 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 



 

 

10.8 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.9 - Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 

pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do 

evento. 

CLÁUSULA 11ª – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 – A fiscalização do contrato oriundo deste processo ficará a cargo do(s) servidor (es) abaixo 

mencionado(s) devidamente nomeado pela Portaria nº 762, de 07 de agosto de 2024. 

 

a) Gestor de Contratos: LUCAS FALCHETTI, telefone (49) 3532-7461, e-mail: licita@tangara.sc.gov.br. 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

 

a) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde: MAICON VINICIO ALVES TONELLO, telefone (49) 3532- 

7474, e-mail: saude@tangara.sc.gov.br. 

 

b) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde: ALINE CONTE, telefone (49) 3532-7474, e-mail: 

farmacia.tangara@tangara.sc.gov.br. 

c) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde: KLEBIANA FREITAS BARTOLOMEU, telefone (49) 3532- 

7474, e-mail: saude@tangara.sc.gov.br. 

d) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde: CAROLINE MENONCIN, telefone (49) 3532-7474, e-mail: 

saude@tangara.sc.gov.br. 

 

e) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde: CLAUDINEI BORGA BOESING, telefone (49) 3532-7474, e- 

mail: transpsaude@tangara.sc.gov.br. 

f) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde: KATIA CRISTINA BORTOLI VANELLI, telefone (49) 3532- 

7474, e-mail: saudetg@tangara.sc.gov.br. 

 

g) Fiscal de Contrato da Secretaria de Saúde: MARISA SILVEIRA DAVILA KOCHAN, telefone (49) 3532- 

7474, e-mail: enfmarisakochan@tangara.sc.gov.br. 

h) Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde: LHANA KARINA DA SILVA, telefone (49) 99978-5225, 

e-mail: saudeadm@tangara.sc.gov.br. 

 

11.2 - Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao 

contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto 

licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

 

11.3 - O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º); 

11.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que 

sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

mailto:licita@tangara.sc.gov.br
mailto:saude@tangara.sc.gov.br
mailto:farmacia.tangara@tangara.sc.gov.br
mailto:saude@tangara.sc.gov.br
mailto:saude@tangara.sc.gov.br
mailto:transpsaude@tangara.sc.gov.br
mailto:saudetg@tangara.sc.gov.br
mailto:enfmarisakochan@tangara.sc.gov.br
mailto:saudeadm@tangara.sc.gov.br


 

 

11.5 - A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos 

encargos ou serviços que são de sua competência. 

11.6 - Caso se faça necessário, o Município de Tangará poderá enviar servidores designados para vistoriar o 

local, máquinas e/ou equipamentos necessários à prestação dos serviços, tanto nas dependências da contratada 

e nas dependências da subcontratada (se for o caso), como nos locais de recolhimento do lixo. Este 

procedimento poderá ocorrer sem aviso prévio, em qualquer momento, enquanto o contrato estiver vigente. 

 

CLÁUSULA 12ª - DO PAGAMENTO 

12.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços ou entrega 

dos materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal 

competente. 

 

12.1.1 - Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias, o valor devido por esta Administração será corrigido 

monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 

12.2 - A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante 

e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 

Deverá conter também, a descrição do item, preço unitário e total, de conformidade com a proposta da 

contratada. 

12.2.1 - A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 

➢ MUNICÍPIO DE TANGARÁ - Avenida Irmãos Piccoli, 267, Centro, Tangará, SC, CNPJ nº 

82.827.999/0001-01. 

12.3 – Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo Processo Licitatório, assim como da 

Solicitação de Fornecimento, o número da conta bancaria da empresa e demais informações que o município 

vir a requisitar que constem no referido documento. 

 

12.4 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos válidos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado 

onde está sediada a empresa; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do 

Município onde está sediada a empresa; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

g) Certidão negativa de recuperação fiscal/falência/concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, expedida(s) até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas. 

12.4.1 - Caso o contratado prefira, poderá realizar a verificação da regularidade através do Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF. 

 

12.5 – O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no seguinte e- 

mail: nfe@tangara.sc.gov.br ou contabil@tangara.sc.gov.br para seu devido pagamento. 

12.6 - A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 

isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 
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12.7 - Existindo algum imposto ou contribuição que incida sobre o objeto contratado, estes serão retidos para 

posterior recolhimento, os mesmos deverão ser destacados na nota fiscal conforme legislação vigente 

Municipal, Estadual e Federal. 

12.7.1 - A contratada assume o compromisso e a responsabilidade de destacar no documento fiscal quaisquer 

impostos ou contribuições passíveis de retenção, assumindo assim o ônus sobre uma posterior apuração 

tributária por algum órgão público de quaisquer tributos ou contribuições que a contratada não tenha efetuado 

o destaque no documento fiscal e desta forma não ter havido o respectivo recolhimento, inclusive se 

comprometendo a ressarcir o erário público municipal por possível autuação. 

 

12.8 - CONFORME DECRETO 079, DE 25 DE JULHO DE 2023 SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE 

RENDA NOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL (INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 E 2145 DE 26 DE 

JUNHO DE 2023): 

 

12.8.1 - Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título 

de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a 

pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, 

I, e 157, I, da Constituição Federal. 

 

12.8.2 - Aos pagamentos realizados à pessoa jurídica, efetuados pelo Município de Tangará, inclusive seus 

fundos e fundações, a partir de 01 de agosto de 2023, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, 

inclusive obras, deverá ser procedida a retenção de Imposto de Renda - IR, salvo imunidade, isenção e/ou 

dispensa prevista em legislação em vigor, tendo como base a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012 e alterações posteriores, devendo também observar o disposto no referido Decreto. 

 

12.8.3 - Ficam excetuados da regra de retenção de que trata, os seguintes pagamentos: 

a) Realizados em regime de adiantamento. 

b) Até a adequação necessária, aqueles pagamentos que comprovadamente não sejam possíveis o 

destaque da retenção no documento fiscal emitido. 

12.8.4 - A obrigação de retenção de IR alcançará todas as relações de compras, os pagamentos e os contratos 

efetuados pelos órgãos e pelas entidades Pertencentes ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal, inclusive 

convênios com organizações da sociedade civil, com exceção das dispensas previstas na legislação em vigor. 

A Contratada elencada nas disposições deste decreto, deverá apresentar os respectivos comprovantes de 

enquadramento consistentes nas declarações contidas nos anexos II, III e IV, da IN 1.234/2012, conforme o 

caso. 

 

12.8.5 - A Contratada deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua condição de imunidade, 

isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal. Na ausência da informação, o Setor de Contabilidade, 

através da Secretaria de Administração e Finanças procederá a retenção do imposto conforme as alíquotas 

contidas no Anexo I da IN RFB n. 1.234/2012, ou outro documento que por ventura venha a substituí-lo. 

 

12.8.6 - Os pagamentos far-se-ão através de crédito em conta corrente bancária da licitante vencedora, a partir 

da data final do período de adimplemento a que se referir. 

 

CLÁUSULA 13ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 – Os recursos para pagamento do objeto do presente Edital estarão garantidos através das dotações 

orçamentarias: 

 

6 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Atividade 2005 

3.3.90.39.28.500 – Aplicações Diretas 



 

 

3.3.90.39.28.600 – Aplicações Diretas 

CLÁUSULA 14ª - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

14.1 - Cabe ao Município: 

 

14.1.1 - A definição do objeto desta Licitação; 

 

14.1.2 - Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 

14.1.3 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 

14.1.4 - Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da 

execução do contrato; 

14.1.5 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

14.1.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.1.7 - Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Edital e Termo de 

Referência; 

 

14.1.8 - Promover, através do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Administração; 

14.1.9 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 

 

14.1.10 - Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente 

o serviço contratado; 

14.1.11 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, bem 

como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato. 

14.1.12 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

14.1.13 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

14.1.13.1 - A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14.133/2021. 

 

14.2 - Cabe à Proponente Vencedora: 

14.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

14.2.2 - Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, projetos e memorial descritivo, quando for 

o caso, e anexos do presente edital, bem como, exigir do Município, documento de autorização emitido pelo 



 

 

setor municipal competente, para a liberação dos materiais/serviços solicitados, a fim de comprovar o seu 

fornecimento. 

14.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

14.2.4 - Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

14.2.5 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

14.2.6 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

14.2.7 - Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de 

revisão de preços. 

 

14.2.8 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 

14.2.9 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.2.10 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado 

onde está sediada a empresa; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do 

Município onde está sediada a empresa; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

g) Certidão negativa de recuperação fiscal/falência/concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, expedida(s) até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas. 

14.2.10.1 - Caso o contratado prefira, poderá realizar a verificação da regularidade através do Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF. 

 

14.2.11 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

14.2.12 - Deverá o Fornecedor assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados durante a prestação do serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência 

do Município. 



 

 

14.2.13 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

14.2.14 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

14.2.15 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

14.2.16 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

14.2.17 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

14.2.18 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

14.2.19 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.20 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

14.2.21 - Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, 

em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

 

14.2.21.1 - A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas 

informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto 

contratado. 

 

14.2.22 - Caso a empresa opte por realizar a subcontratação dos serviços descritos no item 1.4 deste edital, 

deverá atentar-se e fazer cumprir os seguintes preceitos: 

14.2.22.1 - É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

 

14.2.22.2 - É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 

• Coleta. 

• Transporte. 

14.2.22.3 - Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

• Tratamento. 

• Destinação final. 



 

 

14.2.22.4 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 

bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

14.2.22.5 - A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto, conforme 

exigências descritas no item 14.1.2. 

14.2.22.6 - O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado (item 14.1.2), que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

14.2.22.7 - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

14.2.22.8 - O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 

de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 

notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 

inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 

subcontratada. 

 

14.2.22.9 - O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

14.2.22.10 – O CONTRATADO será totalmente responsável pelo pagamento da subcontratada, ficando a 

CONTRATANTE totalmente isenta de qualquer responsabilidade relacionada ao pagamento dos serviços 

prestados pela subcontratada. 

 

CLÁUSULA 15ª - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

d) deixar de apresentar amostra. 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

 

15.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

15.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou aceitar após o 

prazo estabelecido pela Administração. 

 

15.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 



 

 

15.1.6 - Fraudar a licitação. 

15.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

 

15.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

15.1.9 -Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência. 

b) Multa. 

c) Impedimento de licitar e contratar. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

15.4 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

 

15.5 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

15.6 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

15.7 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

15.8 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

15.9 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

15.10 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou aceitar 

após o prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 15.1.3 e 15.1.4, caracterizará o 



 

 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.11 - A apuração de infrações administrativas cometidas por licitantes e contratados, e a aplicação de sanções, 

será realizada por comissão composta por 3 (três) servidores, conforme o decreto nº 85 de 09 de agosto de 2023, 

que avaliará fatos e circunstâncias e instaurará, procedimento administrativo para apuração dos fatos. 

 

15.12 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

15.13 - Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura da Ata de Registro de Preço, para o início da 

execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem 

aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia de mora na 

assinatura da Ata de Registro de Preço ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 

até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de 

inexecução parcial do contrato. 

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de inexecução total 

do contrato. 

15.14 - Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, 

por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 

b) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações 

deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais. 

 

15.15 - O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 

15.15.1 - Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 

está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação oficial. 

 

15.15.2 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao 

Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

CLÁUSULA 16ª - DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - O registro do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 

 
16.1.1 - Pela Administração, quando: 

e) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de preços. 

f) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de preços. 

g) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um 

dos motivos elencados no art. 137 e seus incisos da Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações 

posteriores. 

h) Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo mercado. 

16.1.2 - Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao registro de preços. 

 

16.2 - O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo Órgão Gerenciador, 

sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 



 

 

 

16.3 - A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor, efetuar-se-á por escrito, juntando-se o 

comprovante de recebimento. 

16.4 - No caso do fornecedor não puder ser cientificado de outra forma, a comunicação dar-se-á por publicação 

no jornal em que são publicados os atos oficiais do Município de Tangará/SC, considerando-se cancelado o 

registro do fornecedor, a partir do 5º (quinto) dia útil, contado da publicação. 

16.5 - A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço não o 

desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços até a decisão final do Órgão Gerenciador, 

a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 

penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

16.6 - Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição de bens ou 

prestação de serviços constantes do registro de preços. 

16.7 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas no 

edital, caso não aceite as razões do pedido. 

16.8 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

 

16.9 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 

maior, devidamente comprovados. 

16.10 - Os preços registrados poderão ser SUSPENSOS nos seguintes casos: 

c) Pela Administração, por meio de edital, quando por ela julgado que o fornecedor esteja 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao registro 

de preços ou, ainda, por interesse do Município, ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a 

data de decisão; 

d) Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar temporariamente 

impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao registro de preços, 

mediante requerimento formal e devidamente instruído. 

 
CLÁUSULA 17ª - DA VIGÊNCIA 

17.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 

17.2 - O contrato decorrente deste Edital, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA 18ª - DO REAJUSTE, REVISÃO, ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS E DAS 

ALTERAÇÕES 

18.1 - Do reajuste e da revisão 

 

18.1.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data da 

apresentação da proposta pela CONTRATADA. 

18.1.2 - O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente comprovada, 

podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento 

a ser formalizado pela CONTRATADA; 



 

 

18.1.3 - As quantidades a serem fornecidas constantes do Edital, Projeto, Orçamento e Memorial Descritivo, 

poderão, nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade 

com a demanda do período de vigência do presente contrato. 

18.1.4 - Quando para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, aplicando-se nesse caso, às 

contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de 

procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 

circunstâncias alheias ao contratado, deverá a CONTRATADA, mediante requerimento devidamente 

comprovado, requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso II, § 2º, da Lei nº 14133/2021. 

 

18.1.5 - Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado, bem 

como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

18.1.6 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a 

data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos do 

art. 134 da Lei 14.133/2021. 

 

18.2 - Das Atualizações 

 

18.2.1 - Após o interregno de um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.2.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

18.2.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

18.2.3.1 - Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

18.2.4 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

18.2.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

 

18.2.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.3 - Das alterações 

 

18.3.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 



 

 

18.3.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será 

de 50% (cinquenta por cento). 

CLÁUSULA 19ª - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

19.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

19.3 - Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço registrado, a Administração 

poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de 

interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível 

com o solicitado pela Administração. 

 

19.4 - O fornecedor signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas condições para 

com o Município, nos termos do Edital da respectiva licitação e da sua proposta, que passam a fazer parte 

integrante da presente Ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins. 

19.5 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet 

e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁSULA 20ª - DO FORO 

20.1 - As partes contratantes elegem o FORO da Comarca de Tangará/SC, com a renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes da presente ata de 

registro de preços. 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas 

cláusulas do presente ajuste, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o 

assunto, firmando-o em 02 (duas) vias na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Tangará, 05 de fevereiro de 2025. 

 

 

ALDAIR BIASIOLO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

FORNECEDOR 

Paulo Kehl Balbinot 

Testemunhas: 

1-   2-   

Nome: Lucas Falchetti   Nome: Wilson H Moreira 


